Parecer n.º 422  , de 2005

Da Comissão de Economia e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 824, de 2001

Voto em separado convertido em parecer  nos termos do § 5º do artigo 56 da XII CRI

O nobre Deputado Jorge Caruso apresentou à esta Casa o Projeto de lei nº 824, de 2001, que institui o Fundo de Desenvolvimento da Região Sul do Estado de São Paulo - FUNDESUL.


A proposição, após ter sido lida em Plenário, foi publicada e incluída em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada no limite da competência definida no artigo 31, §1º do RI, sendo que o ilustre relator, Deputado Salvador Khuriyeh, concluiu pela aprovação da propositura, pois não vislumbrou qualquer óbice no tocante aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.


Examinando-a ainda neste órgão o nobre Deputado Edson Aparecido, apresentou voto em separado, manifestando-se contrariamente à propositura, porém decorrido o prazo sem que aquele douto órgão analisasse as manifestações, foi requerido pelo autor, a designação de Relator Especial, cabendo tal mister, ao digníssimo Deputado José Carlos Tonin, que na sua manifestação, posicionou-se  favoravelmente à aprovação do projeto em comento, em substituição àquele colegiado.


Na seqüência do trâmite legislativo, foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, cabendo ao nobre Deputado Milton Vieira, a análise quanto ao mérito da iniciativa, sendo que na oportunidade, manifestou-se favoravelmente à propositura, porém concomitantemente, houve a apresentação de um voto em separado deste deputado, que ora redige a presente manifestação, a fim de propor uma emenda ao artigo 2º, incluindo na proposta, os Municípios de Taboão da Serra, Embu, Embu Guaçu, São Lourenço da Serra, Juquitiva e Itapecerica da Serra, porém, exaurido o prazo para apreciação, foi redistribuído para análise, recebendo então, manifestação contrária do Deputado Ary Fossen.


Desse modo, por discordarmos dos argumentos apresentados por Sua Excelência, avocamos a oportunidade de apresentarmos a seguinte manifestação.


Cumpre assinalar, que a iniciativa visa instituir o Fundo de Desenvolvimento da Região Sul do Estado de São Paulo - FUNDESUL, objetivando a distribuição de recursos para uma das regiões mais carentes, revestitndo-se desse modo, de inequívoca finalidade social, já que, a par do empenho do Executivo em diminuir as diferenãs e fomentar o desenvolvimento das regiões, tais iniciativas não vem refletindo os interesses e anseiso da coletividade, por apresentarem um planejamento mais generalista.


Assim, cabe-nos ressaltar, que a administração pública deve cumprir determinadas finalidades e que, o aporte de recursos técnicos, o financiamento e o investimento em projetos e programas de interesse da região sul do estado, minimizará  as dificuldades e carências enfrentadas pela população local.


Por outro lado, procurando aperfeiçoar o projeto e ampliando sua área de abrangência, propomos a seguinte emenda:


"Incluam-se no artigo 2º do Projeto de lei nº 824/01 os seguintes Municípios: Taboão da Serra, Embu, Embu Guaçu, São Lourenço da Serra, Juquitiba e Itapecerica da Serra".


Desse modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei nº 824, de 2001 com a emenda apresentada.

a) Romeu Tuma – Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Romeu Tuma favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 29-4-2004

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

Vicente Cândido – Ary Fossen (com o parecer) – Romeu Tuma – Waldir Agnello

Parecer do 1º Relator convertido em voto  em  separado nos termos do § 4º do artigo 56 da XII CRI

De iniciativa do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe institui o “Fundo de Desenvolvimento da Região Sul do Estado de São Paulo - FUNDESUL”.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que posicionou-se favoravelmente à aprovação da propositura.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Economia e Planejamento para análise do mérito, o que passamos a fazer.

Pretende-se, com a iniciativa, criar um fundo de despesa vinculado à Secretaria de Estado da Economia e Planejamento, com o objetivo de financiar e investir  em programas e projetos de interesse da região. 

Embora reconhecendo os elevados desígnios da iniciativa, em seu intento de fomentar o desenvolvimento da região, contando com uma maior contribuição com recursos técnicos e financeiros, a matéria tratada na proposição implicaria em despesas para o Estado e interferiria em seu planejamento, fato que se revela contrário ao interesse público, constituindo, portanto, óbice quanto ao mérito ora apreciado, inviabilizando a disciplina proposta.

O Governo do Estado tem se empenhado consideravelmente para diminuir as diferenças regionais, implementando políticas de desenvolvimento específicas para cada região. Tal fato pôde ser constatado no Plano Plurianual 2004/2007, aprovado nesta Casa. Ao aprovar o Plano Plurianual, esta Assembléia Legislativa anuiu com o planejamento apresentado pelo Poder Executivo não sendo, portanto, conveniente ou oportuna uma interferência desta magnitude. Além disso, o Plano Plurianual foi fruto de uma série de audiências públicas, que contaram com a presença de representantes dos poderes públicos e de vários seguimentos da sociedade, onde se debateu amplamente o planejamento do Estado para os próximos quatro anos.

 Cabe-nos ressaltar, na oportunidade, que a administração pública deve, por previsão legal,  cumprir determinadas finalidades, sempre tendo em vista o interesse da coletividade.

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 824, de 2001.

a) ARY FOSSEN

